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RESUMO

Este artigo propõe-se a analisar, sob a ótica da teoria argumentativa de Neil 
MacCormick, a decisão do Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraor-
dinário n. 494.601/2019 do Rio Grande do Sul, que fixou a tese, com re-
percussão geral, da constitucionalidade da lei de proteção animal que, com 
a finalidade de resguardar a liberdade religiosa como direito cultural de 
grupos religiosos de matriz africana, permitiu a sacralização de animais no 
ato litúrgico. A hipótese perquirida abordou, ainda, o direito fundamental 
à liberdade religiosa e a tutela constitucional ao meio ambiente, no que se 
refere à vedação do tratamento cruel de animais. A partir da classificação 
dos argumentos da decisão em linguísticos, sistêmicos e teleológicos, foi 
possível concluir que, em uma perspectiva geral, a decisão cumpriu os cri-
térios de universalidade, consistência e coerência, podendo ser considera-
da uma solução correta para o Estado Democrático de Direito, nos termos 
propostos por MacCormick. A pesquisa realizada utilizou como fonte a 
doutrina nacional e estrangeira, bem como a legislação e a jurisprudência 
pátrias, sendo analisadas pelos métodos dedutivo e indutivo, respectiva-
mente.
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RELIGIOUS MINORITIES AND ANIMAL SACRIFICATION: 
ANALYSIS OF THE RE 494,601/2019 IN THE LIGHT OF 

MACCORMICK THEORY

ABSTRACT

This article aims to analyze, from the perspective of Neil MacCormick’s 
argumentative theory, the decision of the Federal Supreme Court in the 
Extraordinary Appeal N.. 494.601/2019-RS, which established the thesis, 
with general repercussion, of the constitutionality of the law of animal pro-
tection which, with the purpose of safeguarding religious freedom as a cul-
tural right of religious groups of African origin, allowed the sacralization 
of animals in the liturgical act. The investigated hypothesis also addressed 
the fundamental right of religious freedom and constitutional protection to 
the environment, in terms of forbidding cruel treatment of animals. From 
the classification of the decision arguments in linguistic, systemic, and te-
leological, it was possible to conclude that, in a general perspective, the 
decision reached the criteria of universality, consistency and coherence, 
and can be considered a correct solution for the Democratic State of Law, 
under the terms proposed by MacCormick. The research carried out used 
national and foreign doctrine as a source, as well as national legislation 
and jurisprudence, being analyzed by the deductive and inductive methods, 
respectively.

Keywords: legal argument; MacCormick; religious minorities; multicul-
turalism; African religions.
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INTRODUÇÃO

A religiosidade, sendo esta uma manifestação da racionalidade huma-
na, é a atitude ou disponibilidade de acreditar em algo além do mundo ma-
terial, bem como de questionar sobre os mistérios existentes em torno da 
vida e da morte. Não há cultura humana sem histórico da prática de cultos 
e crenças. Justamente, em virtude de sua universalidade, é que a liberdade 
religiosa foi o primeiro direito humano historicamente reconhecido. Esse 
reconhecimento jurídico deu-se com o Édito de Nantes de 1598, aprovado 
pelo Rei Henrique IV, da França, por meio do qual se concedeu aos hugue-
notes o direito à liberdade de crença e de culto privado, por considerá-las 
essenciais para a vida das pessoas, não devendo o Estado interferir nelas, 
buscando, assim, pôr fim aos conflitos entre católicos e protestantes.

Esse fato histórico revela que nem sempre todas as manifestações re-
ligiosas tiveram igual reconhecimento e proteção jurídica. Inclusive, ain-
da nos dias atuais, apesar de a liberdade religiosa estar assegurada como 
direito fundamental em praticamente todo Estado autoproclamado demo-
crático, a discriminação contra as minorias religiosas continua sendo uma 
constante. É o caso do tratamento dado, no Brasil, às religiões de matriz 
africana, as quais se utilizam da sacralização de animais como parte ine-
rente do culto religioso.

Nesse contexto, este artigo tem o objetivo de analisar a decisão do Re-
curso Extraordinário n. 494.601 do Rio Grande do Sul (RS), proferida com 
repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (STF), em 28 de março 
de 2019. No julgamento, o STF enfrentou a polêmica temática da sacra-
lização de animais nos cultos das religiões africanas, tendo decidido pela 
constitucionalidade do Parágrafo Único do art. 2º da Lei n. 11.915/2003-
RS, acrescido posteriormente pela Lei n. 12.131/2004-RS, fixando tese que 
resguardou a liberdade religiosa dessa minoria.

O Recurso Extraordinário, que passou cerca de 12 anos para ser co-
locado na pauta de julgamento do plenário do Pretório Excelso, consistiu 
em um hardcase de grande repercussão social no tema das minorias reli-
giosas, ao colocar em discussão não só as normas fundamentais relativas à 
liberdade de expressão, livre exercício da liberdade religiosa e princípio da 
laicidade do Estado, mas também a garantia constitucional de proteção ao 
meio ambiente e a vedação ao tratamento cruel contra animais.

Desse modo, a análise da referida decisão será realizada com base na 
teoria argumentativa do jusfilósofo escocês Neil MacCormick, para que, 
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a partir dos parâmetros de correção das decisões judiciais propostas pelo 
autor, seja possível elucidar se o STF julgou o Recurso Extraordinário n. 
494.601/2019 RS com técnica interpretativa adequada e fundamentação 
condizente com o exigido pelo art. 93, IX da Constituição Federal.

Com essa finalidade, para o levantamento dos dados, foi realizada pes-
quisa bibliográfica na doutrina nacional e estrangeira, bem como pesquisa 
documental na legislação e jurisprudência pátrias. A análise desses dados 
foi por meio dos métodos dedutivo e indutivo, respectivamente.

O trabalho divide-se em três partes. Assim, inicialmente, será reali-
zada uma breve exposição da teoria argumentativa de Neil MacCormick, 
com a finalidade de explicitar os critérios que foram adotados para a aná-
lise da decisão em comento. Seguidamente, os argumentos do Procurador 
Geral do Ministério Público do Rio Grande do Sul (PGJ/RS), dos ministros 
do STF, e a ementa da decisão serão esquematizados a partir de sua classi-
ficação em argumentos interpretativos linguístico, sistêmico e teleológico. 
Finalmente, a decisão será analisada à luz dos requisitos que uma decisão 
deve atender para ser considerada correta, segundo proposto por MacCor-
mick, quais sejam: coerência, consistência e universalidade.

1 BREVE ABORDAGEM DA TEORIA DE NEIL 
MACCORMICK SOBRE A ARGUMENTAÇÃO JURÍDICA

A teoria da argumentação jurídica do jusfilósofo escocês Neil Mac-
Cormick parte da compreensão do Direito como um conjunto sistêmico 
de normas, que orienta a conduta do ser em sociedade no caminho da or-
dem social e da segurança jurídica. O Direito é, portanto, compreendido 
como uma ordem normativa institucional, traduzindo-se em uma moldura 
interpretativa compartilhada entre pessoas em um mesmo contexto social 
(MACCORMICK, 2016).

Por ser essa ordem institucional uma ordem normativa e prática, ve-
rifica-se a contínua necessidade de interpretação e adaptação da realidade 
vivenciada pela sociedade na qual é aplicada. Afinal, a certeza do Direito é 
sujeita a mudanças (defeasible), e é exatamente essa natureza excepcioná-
vel que dialoga com o caráter argumentativo do Direito (MACCORMICK, 
2016).3

3 Quanto à certeza da lei, o autor explica: “La certeza del Derecho es, por tanto, una certeza rebatible. 
El hecho de que sea así no es, después de todo, algo que contraste con el carácter argumentable del 
Derecho, sino algo que comparte con él un mismo fundamento. Ese fundamento es una concepción 
de los derechos de la defensa que es intrínseca a la ideología del Estado de Derecho vista como una 
protección de la acción arbitraria de los gobiernos” (MACCORMICK, 2016, p. 72).
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É importante destacar, contudo, que embora MacCormick considere a 
segurança jurídica como uma consequência intrínseca do “Rule of Law”, 
consistindo em seu maior valor, o conflito que se estabelece entre a segu-
rança jurídica e o caráter argumentativo do Direito é, para o autor, apenas 
aparente, porque parte de uma exacerbada concepção dessa segurança, ne-
gando a dinamicidade que é característica do próprio Estado de Direito 
(MACCORMICK, 2016).

Nesse sentido, MacCormick propõe uma reconciliação das figuras su-
pracitadas, partindo de uma necessária restrição fundamental do proces-
so da argumentação jurídica, elegendo a “tese do caso especial” de Alexy 
(2001), na qual a argumentação jurídica, sob o aspecto de argumentação 
prática, deve cumprir as condicionantes de racionalidade e razoabilidade 
do discurso jurídico (MACCORMICK, 2016).

Em outros termos, a interpretação deve ser acompanhada de uma prá-
xis argumentativa a partir da tomada de decisão da melhor retórica (“ar-
gumentos rivais”) apresentada pelas partes, sendo tarefa da teoria da argu-
mentação jurídica a eleição dos melhores argumentos a partir de critérios 
objetivos e racionais que proporcionem essa escolha (MACCORMICK, 
2016). Assim, as decisões emitidas pela autoridade dotada de poder judi-
cante serão válidas, imparciais e respeitadas diante de uma controvérsia 
acerca do significado de uma norma, de seu contexto prático, ou de sua 
aplicação em um caso concreto (MACCORMICK, 2016).

O método apresentado pelo autor, portanto, não nega a lógica dedutiva, 
mas, em não sendo o Direito uma ciência exata, o silogismo não é a respos-
ta eficaz para todas as controvérsias, e aqui se inserem as questões comple-
xas que não têm respostas a partir da clássica regra de subsunção (MAC-
CORMICK, 2018). É, contudo, quanto aos casos complexos (hard cases) 
que MacCormick (2016), em expressa consonância com a preocupação de 
Dworkin (2002) mediante o decisionismo do positivismo jurídico, ado-
ta uma “reconstrução racional” de enfrentamento do “interpretativismo”, 
oferecendo um método capaz de analisar a correção das decisões judiciais 
a partir de critérios objetivos e aplicação de determinados requisitos, que 
justificam um adequado raciocínio do julgador (LOPES; BENÍCIO, 2015).

MacCormick (2016) oferece uma tipologia de classificação dos argu-
mentos interpretativos dos juízes em três categorias principais: 
1.	Argumentos linguísticos: são aqueles que apelam para o contexto lin-

guístico da norma, seja quanto ao significado ordinário ou técnico dos 
termos empregados. 
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2.	Argumentos sistêmicos: consideram a lei um elemento do sistema ju-
rídico e, para tanto, a interpretação adequada precisa considerar a dia-
logicidade da lei específica com o contexto sistêmico no qual ela está 
inserida, subdividindo-se em seis tipos: 
a) harmonização contextual; 
b) argumento de precedentes; 
c) argumento de analogia; 
d) argumento conceitual; 
e) argumento de princípios gerais; 
f) argumentos históricos. 

3.	Argumentos teleológico-evaluativos: relacionam-se com a finalidade do 
texto legislativo, buscando “a intenção do parlamento” a partir de uma 
visão racional e teleológica da atividade legislativa.

Todavia, prevendo a eventualidade desses argumentos conflitarem 
entre si, o autor aborda a clássica fórmula da “regra de ouro”, a qual es-
tabelece uma hierarquia entre os argumentos, priorizando os linguísticos, 
seguidos dos sistêmicos e, em último caso, dos teleológicos. No entanto, 
MacCormick ressalta a importância de adotar a “regra de ouro” como uma 
“máxima da sabedoria interpretativa prática”, e não como regra, consi-
derando o absurdo que uma conclusão prima facie poderia vir a causar a 
partir da adoção binária dessa hierarquização, restando, a cargo do juiz, a 
decisão pela melhor maneira de conduzir a prevalência desses diferentes 
tipos de argumentos (MACCORMICK, 2016).

Por fim, não obstante a constatação pelo próprio autor de que sua teo-
ria não se presta a fornecer “uma única resposta correta”, divergindo nesse 
ponto da posição dworkiana e aproximando-o de Alexy, é possível afirmar 
que a racionalidade proposta por sua teoria argumentativa é capaz de ofe-
recer critérios objetivos para valorar aquilo que venham a ser as “respostas 
erradas”, e assim afastar soluções inadmissíveis (MACCORMICK, 2016). 
É, portanto, nesse ponto que a solução dos hard cases precisa atender às 
justificações de segunda ordem, satisfazendo aos requisitos de universali-
dade, consistência e coerência.

Por universalidade, entende-se que uma decisão deve estar fundamen-
tada em proposições universais capazes de determinar a resolução de ou-
tros casos semelhantes. Desse modo, estar-se-á garantindo a equidade e, 
consequentemente, a segurança jurídica (MACCORMICK, 2018).

Por consistência, considera-se uma decisão que não pode confrontar 
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seus próprios argumentos, nem contradizer as regras de Direito estabeleci-
das e vinculantes (MACCORMICK, 2018).

Por coerência, compreende-se uma decisão que não contraria o siste-
ma jurídico, como corpo coeso de normas compatíveis axiologicamente, e 
que se justificam a partir de uma norma mais geral, sendo essas regras ma-
nifestações mais específicas e concretas daquela (MACCORMICK, 2018).

2 O CASO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 494.601/2019 
E OS ARGUMENTOS DA DECISÃO

O estado do Rio Grande do Sul, por meio da Lei Estadual n. 11.915, 
de 21 de maio de 2003 (Lei n. 11.915/2003-RS), estabeleceu o Código 
Estadual de Proteção aos Animais, visando, nos termos do artigo inaugu-
ral, a compatibilização do desenvolvimento econômico local com a tutela 
da fauna (RIO GRANDE DO SUL, 2003). No art. 2º, o referido Código 
passou a relacionar uma série de vedações (incs. I a VII) para coibir ad-
ministrativamente práticas cruéis contra animais, além de outras proibi-
ções. Em 2004, esse artigo foi alterado pela Lei Estadual n. 12.131 (Lei 
n. 12.131/2004-RS), a qual acrescentou o Parágrafo Único ao art. 2º do 
Código, com fins a incluir uma ressalva em favor da prática sacrificial de 
animais no culto das religiões de matriz africana (RIO GRANDE DO SUL, 
2004a).4

Em um primeiro momento, a nova lei veio solucionar o mal-entendi-
do que as vedações do art. 2º do Código tinham provocado em relação às 
religiões de matriz africana. Contudo, a reforma desse artigo, em 2004, 
acabou por confundir ainda mais o sentido da norma.5 Isso porque, em 
interpretação literal e não sistêmica, chegou-se a dizer que a ressalva do 
novo Parágrafo Único teria passado a legitimar atos de crueldade cometi-
dos contra animais durante a liturgia das religiões africanas.

Em um segundo momento, o governador do Rio Grande do Sul es-
tabeleceu, por meio do Decreto n. 43.252, de 22 de julho de 2004, que 
a sacralização praticada pelas religiões africanas apenas poderia ocorrer 
com animais destinados ao consumo humano, não permitindo o emprego 
de crueldade no ato da morte do animal (RIO GRANDE DO SUL, 2004b).

4 “Art. 2º – […] Parágrafo único – Não se enquadra nessa vedação o livre exercício dos cultos e 
liturgias das religiões de matriz africana” (RIO GRANDE DO SUL, 2004a).

5 Essa questão foi bem trabalhada no voto do Ministro Alexandre de Moraes: “O que a lei quis dizer 
com o Parágrafo Único foi: ‘Olha, as religiões exercem aqui liberdade de culto e não praticam isso’. É 
que a redação ficou falha, parecendo que estaria a permitir qualquer atitude” (BRASIL, 2019, p. 42).
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Em face dessas circunstâncias, o Procurador Geral de Justiça do Mi-
nistério Público do Rio Grande do Sul (PGJ/RS) ajuizou, perante o Tri-
bunal de Justiça daquele estado (TJ/RS), Ação Direta de Inconstituciona-
lidade para alcançar o já supracitado Parágrafo Único do art. 2º da Lei n. 
11.915/2003-RS, acrescido pela Lei n. 12.131/2004-RS. No entanto, o TJ/
RS decidiu pela improcedência do pedido, razão pela qual o PGJ/RS inter-
pôs o Recurso Extraordinário n. 494.601 perante o STF (BRASIL, 2019).

Nos termos do recurso distribuído para a relatoria do Ministro Mar-
co Aurélio, o PGJ/RS arguiu a inconstitucionalidade formal e material da 
norma atacada.

No que concerne ao aspecto formal, foram apontadas duas inconsti-
tucionalidades: (a) quanto à usurpação de competência de matéria penal 
exclusiva da União, conforme art. 19, I da Constituição Federal de 1988; 
e (b) quanto à Lei Estadual ter legislado em sentido contrário ao art. 37 da 
Lei Federal de Crimes Ambientais (Lei n. 9.605/1998), que já faz previsões 
penais quanto à exclusão de ilicitude do crime de maus-tratos aos animais 
tipificado no art. 32.

Essas questões formais foram superadas pelo STF. Os ministros, acer-
tadamente, decidiram pela improcedência do pedido de inconstitucionali-
dade formal, uma vez que a Lei Estadual atacada não tem natureza penal, 
mas administrativa. Todavia, não se pode falar em ofensa às regras de pro-
teção ambiental editadas pela União, porque a lei federal foi omissa ao não 
legislar sobre o tema do sacrifício de animais em rituais religiosos, além de 
seus dispositivos tutelarem apenas os animais silvestres, tendo os estados 
a liberdade de editar regras sobre a matéria, conforme o § 3º do art. 24 da 
CF/88 (BRASIL, 2019).

Desse modo, será analisada apenas a arguição de inconstitucionalida-
de material do Parágrafo Único do art. 2º da Lei n. 11.915/2003-RS, acres-
cido pela Lei 12.131/2004-RS, razão pela qual serão relacionados a seguir 
os argumentos interpretativos encontrados nas fundamentações do PGJ/
RS, autor do RE n. 494.601, dos ministros do STF e, por fim, da ementa 
da decisão, classificando-os a partir dos critérios linguístico, sistêmico e 
teleológico de Neil MacCormick.
1.	Argumentos interpretativos do PGJ/RS pela inconstitucionalidade da 

Lei Estadual (BRASIL, 2019):
a) Argumento linguístico: é inconstitucional a Lei Estadual n. 
12.131/2004 RS, pois, ao ter protegido exclusivamente as religiões de 
matriz africana, afrontou o princípio da isonomia garantido pelo art. 5º, 
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caput, CF/88, bem como o princípio de laicidade do Estado, nos termos 
previstos no art. 19, I, CF/88;
b) Argumento sistêmico: ao especificar a exceção apenas para as reli-
giões de matriz africana, a Lei Estadual violou o princípio da isonomia 
garantido pelo art. 5º, caput, CF/88 e, por consequência, privilegiou es-
sas religiões em detrimento das demais, afrontando a laicidade do Esta-
do (art. 19, I, CF/88);
c) Argumento teleológico: a intenção da Lei Estadual foi de privilegiar 
a religião de matriz africana em detrimento das demais.

2.	Argumentos interpretativos do relator Ministro Marco Aurélio, pelo 
parcial provimento do RE n. 494.601/2019 e interpretação conforme a 
Constituição (BRASIL, 2019):
a) Argumento linguístico: em interpretação conforme a constituição, 
a Lei n. 11.915/2003 do estado do Rio Grande do Sul é constitucional, 
considerando que o art. 5º, VI, da CF/88 estabelece a inviolabilidade da 
liberdade de consciência e de crença, assegurando o livre exercício dos 
cultos religiosos e, portanto, sua liturgia e locais de exercício;
b) Argumentos sistêmicos:
• Pelo princípio da isonomia e do Estado laico, a proteção da liberdade 
religiosa deve ser linear, não sendo possível elevar a tutela de uma reli-
gião específica em detrimento de outra, sendo necessário que a prática 
em questão seja extensiva para todas as religiões;
• Cabe ao STF assegurar a harmonia entre o exercício de um direito 
fundamental e a tutela de um valor constitucional relevante, como o é a 
tutela ao meio ambiente. Desse modo, no Estado Democrático de Direi-
to, a Constituição tem o papel de estabelecer os critérios de proteção aos 
diferentes grupos, tutelando as práticas plurais à luz do valor da dignida-
de. Nesse sentido, como garantia à liberdade de crença, é aceitável o sa-
crifício de animais em rituais religiosos, não se admitindo maus-tratos, 
e desde que a carne seja destinada ao consumo humano.
c) Argumentos teleológicos:

• O Estado laico não promove o menosprezo ou a supressão de rituais 
religiosos, sobretudo em se tratando de religiões minoritárias e de sen-
tido histórico e social;
• A imolação de animais em rituais religiosos não significa afastar a 
tutela dos animais garantida pelo art. 225 da CF/88.

3.	Argumentos interpretativos do Ministro Edson Fachin, voto acom-
panhado pela maioria, decidindo pelo total improvimento do RE n. 
494.601/2019 (BRASIL, 2019):
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a) Argumentos linguísticos:
• O art. 11.3 da Instrução Normativa n. 3, de 17 de janeiro de 2000, do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, que disciplina o 
regulamento técnico de métodos de insensibilização para o abate hu-
manitário de animais de açougue, prevê a possibilidade do sacrifício de 
animais para fins religiosos, desde que destinado ao consumo da comu-
nidade religiosa ou ao comércio internacional;
• O art. 2º, item 2º, c, da Convenção para a Salvaguarda do Patrimô-
nio Cultural Imaterial da Unesco, estabelece como “patrimônio cultural 
imaterial” a prática ritualística de sacrifício animal;
• O art. 215, § 1º, da CF/88 garante o pleno exercício dos direitos cul-
turais.
b) Argumentos sistêmicos:
• A jurisprudência do STF é no sentido de garantir aos cidadãos o pleno 
exercício dos direitos culturais, desde que não empregado o tratamento 
cruel aos animais, como decidido no caso da “Farra do Boi” – Recurso 
Extraordinário n. 153.531 (BRASIL, 1997), e nos casos das tradições 
populares da “Briga de Galos” – Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 
1856 (BRASIL, 2011), da “Vaquejada” – Ação Direta de Inconstitucio-
nalidade n. 4983 (BRASIL, 2016). No entanto, o caso do Recurso Ex-
traordinário n. 494.601 apresenta uma solução distinta, existindo incer-
teza quanto ao sofrimento do animal, sendo que a proibição do sacrifício 
negaria a pluralidade do ser humano e suas manifestações culturais;
• A proteção constitucional da liberdade religiosa deve ser mais forte 
para a cultura afro-brasileira, em razão do preconceito estrutural que 
justifica uma proteção especial do Estado, conforme já reconhecido no 
julgamento da Ação Declaratória de Constitucionalidade n. 41/2017 
(BRASIL, 2017);
• A interpretação da Lei Estadual em questão não fere a igualdade pre-
vista na CF/88, mas vai a seu encontro, uma vez que a estigmatização 
das religiões afro-brasileiras justificam a especial proteção.
c) Argumento teleológico: a diretriz de interpretação do art. 215, § 1º, 
da CF/88, advém da obrigação do Estado brasileiro de assegurar as ex-
pressões culturais dos grupos pertencentes ao processo civilizatório na-
cional.

4.	Argumentos interpretativos do Ministro Alexandre de Moraes, voto 
vista pelo provimento parcial do RE n. 494.601/2019 e interpretação 
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conforme a constituição (BRASIL, 2019, p. 36-52):
a) Argumentos linguísticos:
• A Lei Estadual e a legislação Federal não proíbem matar animais;
• O art. 225, VII, da CF/88, estabelece apenas a vedação de tratamen-
to cruel contra animais, portanto, o Acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul (TJ/RS) está em consonância com essa 
vedação.
b) Argumentos sistêmicos:
• Ao analisar o caso, o TJ/RS pretendeu evitar uma aplicação precon-
ceituosa da lei, na medida em que o caso não trata apenas da tutela ao 
meio ambiente e da liberdade religiosa e seus limites, mas do tratamento 
preconceituoso contra as religiões de matriz africana. O que foi vedado 
pela Lei Estadual foram as condutas de crueldade, as quais não são pra-
ticadas pelas religiões africanas;
• O histórico legislativo que ensejou a aprovação e inserção do Pará-
grafo Único do art. 2º da Lei n. 11.915/2003-RS, acrescido pela Lei 
12.131/2004-RS, revela que as autoridades sanitárias estavam interdi-
tando arbitrariamente as casas de religião africana (terreiros), utilizan-
do-se preconceituosamente do argumento de que o ato litúrgico empre-
gava crueldade contra os animais;
• O texto do Parágrafo Único tem duvidosa aplicabilidade, ensejando 
a interpretação de que seria permitido a prática de crueldade para as 
religiões de matriz africana, sendo que esses cultos não praticam atos de 
maus-tratos. A decisão do TJ/RS pela não inconstitucionalidade da Lei 
Estadual protegeu a constitucionalidade do livre exercício das religiões 
africanas contra o histórico preconceito sofrido;
• Ao Estado não cabe concordar com as diversas religiões, mas deve res-
peitar seus dogmas e cultos, bem como garantir a proteção à liberdade 
religiosa, uma vez que se trata de direito fundamental;
• A sacralização de animais é inerente à liturgia do culto aos Orixás, im-
pedir essa prática seria desnaturar a religião, e interferir na liberdade de 
culto de seus integrantes. Aqueles que defendem nos autos a proibição 
da sacralização nos cultos africanos, sob alegada prática de maus-tratos 
aos animais, referem-se, na verdade, às praticas de magia negra, que se 
trata de estelionato criminoso, o que pode ocorrer em qualquer religião;
• Considerando que existem situações em que a carne da oferenda não 
é aproveitada para o consumo humano, não é possível condicionar a 
sacralização ao posterior consumo da carne;
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• A liturgia das religiões africanas é tradição histórica anterior à CF/88, a 
qual não fez nenhuma ressalva quanto às práticas religiosas desse culto;
• Existe jurisprudência internacional que tutela o direito à prática sacri-
ficial, a exemplo dos casos: americano ‘Church of the Lukumi Babalu 
Aye, Inc versus City of Hialeah (1993); o caso alemão do BVR 1783/99, 
julgado pelo Tribunal Constitucional em 2002; o caso Austríaco B 
3028/97, julgado pela Corte Constitucional em 1998; o caso K52/13, 
julgado em 2014 pelo Tribunal Constitucional da Polônia; outro caso 
julgado em 2015 pela Suprema Corte da Índia;
c) Argumento teleológico: a consagração da inviolabilidade de crença 
religiosa determinada pela CF/88, significa a plena proteção ao culto e 
suas liturgias; O Parágrafo Único do art. 2º da Lei n. 11.915/2003-RS, 
acrescido pela Lei 12.131/2004-RS, objetivou reconhecer que as reli-
giões de matriz africana não praticam os atos designados nos incs. I a 
VII da citada lei, contando com plena liberdade de culto.

5.	Argumentos interpretativos do Ministro Luís Roberto Barroso pelo total 
improvimento do RE n. 494.601/2019 (BRASIL, 2019):
a) Argumento sistêmico:
• A liberdade religiosa consiste em um direito fundamental da pessoa, 
relacionando-se a suas escolhas íntimas e essenciais. É uma escolha 
existencial na qual o Estado não deve interferir, não dependendo de 
maiorias políticas, nem de leis por tratar-se de direito fundamental. O 
Estado laico, portanto, deve garantir o direito das pessoas de professa-
rem ou não suas religiões como lhe aprouverem;
• Ao ressalvar apenas as religiões de matriz africana, a Lei Estadual do 
Rio Grande do Sul não violou os princípios da isonomia e da igualdade, 
uma vez que não se trata de um tratamento privilegiado, mas de proteger 
e garantir a liberdade de uma religião vítima de preconceito. Assim, por 
certo que o permissivo vale para toda religião, mas o destaque feito pelo 
legislador estadual teve a intenção de sanar o problema enfrentado pelas 
religiões de matriz africana;
• A igualdade material assegura o reconhecimento das minorias, e a lei 
em questão assegura o direito à igualdade de um culto minoritário;
• O dispositivo não feriu o Estado laico, mas assegurou os mesmos di-
reitos a todas as religiões, pois proteger religião de matriz africana é 
estender a mesma proteção a todas as outras;
• Nas religiões de matriz africana não se admitem maus-tratos aos ani-
mais, tão pouco desperdiçam o alimento, além de o caso em questão não 
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ser semelhante aos precedentes julgados pelo STF e que se tratava de 
práticas culturais com emprego de crueldade contra animais.
b) Argumento teleológico: laicidade significa separar Igreja de Estado, 
implicando a neutralidade do Estado quanto a qualquer religião, garan-
tindo igual tratamento a todas, incluindo as minoritárias.

6.	Argumentos interpretativos da Ministra Rosa Weber pelo total improvi-
mento do RE n. 494.601/2019 (BRASIL, 2019):
a) Argumentos linguísticos:
• Os incs. VI, VII, e VIII do art. 5º da CF/88 asseguram a liberdade 
religiosa como direito fundamental. No inc. VI do art. 5º estabelece-se, 
especificamente, a liberdade de consciência e de crença como um direito 
fundamental inviolável;
• O art. 215 da CF/88 assegura a todos o exercício dos direitos culturais, 
sendo dever do Estado proteger as manifestações das culturas afro-bra-
sileiras, entre outros grupos;
• Os arts. 23 a 26 do Estatuto da Igualdade Racial (Lei n. 12.288/2010), 
resguardam a proteção aos locais de culto e liturgias africanas;
• O § 7º do art. 225 da CF/88, introduzido pela EC n. 96/2017, exclui, do 
conceito de crueldade a animais, as práticas de manifestações culturais 
em conformidade com o § 1º do art. 215 da CF/88.
b) Argumentos sistêmicos:
• O sacrifício ritual é um ato religioso presente em diversas religiões, 
como o islamismo, hinduísmo, religiões tradicionais africanas afro-a-
mericanas. No caso do islamismo e hinduísmo, prescrevem, ainda, que 
seus fiéis só poderão consumir carne por meio do abate religioso;
• Ao se referir apenas aos cultos de matriz africana, a Lei Estadual não 
violou o princípio da isonomia nem da laicidade do Estado, mas fez essa 
ressalva específica em razão do preconceito e intolerância para com es-
sas religiões estigmatizadas;
• Será sempre possível resguardar o exercício da liberdade religiosa, 
desde que seja assegurado, na medida do possível, o bem estar dos ani-
mais envolvidos.
c) Argumentos teleológicos:
• A liberdade de consciência e de crença prevista no inc. VI do art. 5º 
da CF/88, consiste em uma dimensão interior (consciência religiosa), e 
exterior (manifestação da crença);
• A Constituição, ao proteger o livre exercício de culto e liturgias reli-
giosas, garante a legitimidade do sacrifício animal com ritual litúrgico.
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7.	Argumentos interpretativos do Ministro Ricardo Lewandowski pelo to-
tal improvimento do RE n. 494.601/2019 (BRASIL, 2019):
a) Argumentos linguísticos:
• O art. 5º, da CF/88 resguarda a inviolabilidade da liberdade de cons-
ciência e de crença, assegurando o livre exercício dos cultos religiosos 
e suas liturgias;
• O art. 225 da CF/88 assegura a tutela ao meio ambiente, além de o inc. 
VII estabelecer a vedação ao tratamento cruel de animais.
b) Argumentos sistêmicos:
• O sacrifício de animais nos cultos de matriz africana está resguardado 
pela garantia constitucional do livre exercício de culto e liturgia, sendo 
a Lei Estadual compatível com a CF/88;
• Os eventuais abusos que venham a ocorrer contra os animais já estão 
devidamente tutelados pela Lei Federal n. 9.605/1998.
c) Argumento teleológico: a Lei Estadual n. 11.915/03-RS tem a finali-
dade de proteger os animais contra tratamento cruel, o que não acontece 
nos cultos de matriz africana.

8.	Argumentos interpretativos do Ministro Luiz Fux pelo total improvi-
mento do RE n. 494.601/2019 (BRASIL, 2019):
a) Argumento linguístico: a Convenção Europeia de Direitos Humanos 
e o Pacto São José da Costa Rica, além das lições da própria Bíblia, 
fazem previsões ao abate de animais como parte da liturgia religiosa.
b) Argumentos sistêmicos:
• A liberdade de manifestação religiosa está expressa em todos os docu-
mentos transnacionais, e esses documentos fazem menção ao permissi-
vo do abate de animais para fins litúrgicos religiosos;
• A CF/88 garante a inviolabilidade do direito de todos à praticarem a 
religião de sua escolha, sendo também assegurada a liturgia inerente aos 
cultos religiosos, consistindo em um direito fundamental;
• Quando discutida a prática da “Vaquejada” na ADI n. 4983 (BRASIL, 
2016), explicitou-se a crueldade empregada no abate comercial do boi, 
cujo destinatário corresponde ao 90% da população brasileira, já o abate 
religioso está fundamentado na fé, sendo que apenas 4% da população 
o pratica;
• À luz do pós-positivismo, é o Direito que vive para o homem, e assim 
como foi possível diminuir a homofobia a partir da jurisprudência do 
STF, será possível contribuir para o fim da violência contra as casas 
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religiosas de matriz africana, pois não existe ilegalidade no culto e na 
liturgia que praticam.

9.	Argumentos interpretativos da Ministra Cármen Lúcia pelo total impro-
vimento do RE n. 494.601/2019 (BRASIL, 2019):
a) Argumento linguístico: a igualdade em dignidade e direitos encon-
tra-se acolhida na Declaração dos Direitos do Homem da Organização 
das Nações Unidas (ONU), de 1948. O art. 18, da mesma Declaração 
garante a liberdade de religião e sua livre manifestação (ONU, 1948);
b) Argumentos sistêmicos:
• A referência da Lei Estadual à religião africana justifica-se pelo tra-
dicional preconceito contra essa religião, e vai além ao revelar o pre-
conceito histórico contra aqueles que foram trazidos e vitimados pela 
cultura europeia colonizadora do Brasil;
• É mais adequado o emprego da palavra sacralização, como indicada 
pelo Ministro Alexandre de Moraes, porque se trata de um ritual sagrado 
de fé, não sendo adequado falar em agressão e sacrifício em rituais dessa 
natureza;
• Não há de se falar em desproteção aos animais, mas daqueles que so-
frem os preconceitos e, sobretudo do preconceito contra os que sempre 
foram vítimas por razão de sua essência, a exemplo do samba que um 
dia já foi alvo em razão de quem o cantava;
• O ritual é manifestação da fé, e qualquer religião deve praticá-la de 
maneira livre e digna.
c) Argumentos teleológicos:
• Dignidade significa a condição do ser humano de professar ou não sua 
fé no exercício de sua razão e consciência;
• A CF/88 estabeleceu o princípio da igualdade no art. 1º e no caput do 
art. 5º, deixando expresso no inc. II que homens e mulheres são iguais, 
e essa necessidade surgiu do fato de as mulheres serem discriminadas, 
sendo necessário enfatizar a igualdade entre homens e mulheres. A Lei 
Estadual adotou o mesmo raciocínio ao destacar as religiões de matriz 
africana.

10. Argumentos interpretativos da Ementa pelo total improvimento do RE 
n. 494.601/2019 (BRASIL, 2019):
a) Argumentos sistêmicos:
• O ato sacrificial de animais praticados por diversas comunidades reli-
giosas é patrimônio cultural imaterial;
• Em razão do preconceito estrutural destinado às religiões de matriz 
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africana, justifica-se a especial proteção do Estado, sendo a proteção 
específica compatível com o princípio da igualdade.
b) Argumento teleológico: a laicidade garantida na CF/88 intenciona 
afastar do espaço público a vinculação de motivos religiosos para a im-
posição de obrigações.

3 ANÁLISE CRÍTICA À LUZ DOS REQUISITOS DE 
UNIVERSALIDADE, CONSISTÊNCIA E COERÊNCIA

Às folhas 74 do Acórdão proferido no RE n. 494.601/2019, o Mi-
nistro Dias Toffoli, presidente do STF, registrou a confluência de todos 
os votos no sentido de permitir a sacralização de animais como garantia 
fundamental da liberdade religiosa, entendendo pela constitucionalidade 
do Parágrafo Único do art. 2º da Lei n. 11.915/2003-RS, acrescido pela 
Lei 12.131/2004-RS, fazendo constar, no entanto, que as divergências 
ocorreram apenas sob o aspecto técnico-formal relacionado à interpretação 
conforme a constituição, a partir dos votos vencidos dos ministros Marco 
Aurélio (relator), Alexandre de Moraes e Gilmar Mendes (BRASIL, 2019).

Desse modo, a partir dos requisitos estabelecidos por Neil MacCormi-
ck para determinar quando uma decisão judicial pode ser considerada cor-
reta, passarão a ser analisados os argumentos como um todo, com enfoque 
para o resultado que se materializou na Ementa e tese fixada, ressaltando 
que, em alguns momentos, serão destacados os argumentos individuais de 
alguns ministros.

3.1 Universalidade

Pelo critério da universalidade, o resultado da decisão cumpriu seu 
propósito, porque a garantia da prevalência do direito fundamental à liber-
dade religiosa, em sua dimensão cultural, pode ser estendida a qualquer 
religião que se utilize do ritual litúrgico da sacralização de animais como 
manifestação intrínseca do exercício da liberdade de culto e crença. Essa 
compreensão ficou clara no decorrer dos votos, sobretudo porque esse per-
missivo já é garantido constitucionalmente, além de ser tutelado por di-
versos diplomas, muito bem destacados pelos argumentos linguísticos da 
Ministra Rosa Weber.

No entanto, é importante pontuar o fato de a exceção expressar apenas 
para “as religiões de matriz africana” foi um dos argumentos sistêmicos 
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trazidos pelo PGJ/RS, para o qual essa preferência estaria mitigando a ga-
rantia da isonomia e, por consequência, a laicidade do Estado. Ainda, o 
argumento teleológico do PGJ/RS destacou que a intenção da Lei Estadual 
foi de privilegiar a religião de matriz africana em detrimento das demais. 
Acompanhando esse raciocínio, os ministros Marco Aurélio (relator) e 
Alexandre de Moraes, cujos votos foram pelo improvimento apenas par-
cial (junto com o Ministro Gilmar Mendes), destacaram que a expressão 
linguística da lei deveria expurgar o termo “religiões de matriz africana”, 
passando a abranger de maneira linear todas as religiões, sob pena de ofen-
sa ao princípio da igualdade.

Em sentido oposto, os demais ministros fizeram constar a necessidade 
de o Estado destinar proteção especial a uma religião minoritária tão estig-
matizada e alvo de preconceito histórico na sociedade brasileira, destacan-
do-se o argumento sistêmico da Ministra Cármen Lúcia, ao ressaltar que 
a marginalização dessa religião está intrinsecamente ligada ao preconceito 
contra as pessoas negras.

Em consonância, o argumento sistêmico do ministro Barroso defen-
deu que a manutenção do termo “matriz africana” não eleva esse segmento 
religioso ao status de superioridade ou sequer reflete uma proteção em 
detrimento das demais, mas garante-lhes, pelo contrário, a possibilidade 
de um tratamento isonômico.

De fato, as minorias afro religiosas são alvo de um preconceito es-
trutural cultivado desde o período colonial e, como ensina Bohn (2013), 
apesar das grandes transformações ocorridas ao longo das constituições 
brasileiras, a proteção das diferentes religiões sempre foi assimétrica no 
Brasil, porque, embora se reconheça a existência de minorias religiosas 
desde a Constituição de 1824, as religiões de matriz africana sequer eram 
admitidas como tais, existindo uma verdadeira política oficial de perse-
guição a esse segmento. Mais especificamente, o Código Penal de 1890 
(BRASIL, 1890), nos arts. 157 e 158, tratava como crime os cultos africa-
nos, estigmatizando-os como “uma possessão de ameaça à saúde pública”. 
A autora explica, ainda, que foi apenas com o Estatuto da Igualdade Racial 
de 2010 (BRASIL, 2010) que o Estado brasileiro reconheceu a legitimida-
de dos cultos africanos.

Considerando a interdependência entre os princípios da liberdade e 
igualdade, que indica só ser possível a efetividade da garantia de liber-
dade para todas as religiões se o tratamento de proteção a elas destina-
do for semelhante, o raciocínio majoritário do STF seguiu o caminho da 
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necessidade de proteção especial, em razão das religiões africanas serem 
estigmatizadas e alvo de maiores preconceitos ao serem comparadas com 
as demais. Contudo, cumpre a seguinte reflexão: ao reivindicarem direi-
tos, essas religiões africanas intentam um tratamento especial, ou apenas 
pleiteiam aquilo que já é assegurado constitucionalmente a todo e qualquer 
cidadão brasileiro, a todo e qualquer grupo religioso (?). Entende-se que a 
decisão do STF apenas reafirmou o que já é expressamente garantido pela 
CF/88, constatando uma garantia já presente no texto normativo e que, no 
entanto, é desrespeitada corriqueiramente por aqueles que procuram sub-
terfúgios legislativos para perpetuar o tratamento discriminatório contra 
essas religiões minoritárias e, sobretudo, para com os negros.

Nesse ponto, o argumento da decisão poderia ter sido mais técnico, 
utilizando-se da doutrina multiculturalista para a proteção das minorias 
religiosas. Como exemplo, poderia ter sido observado o que ensina Levy 
(1997), quando desenvolve quais as reinvindicações de direitos culturais 
das minorias devem ou não serem aceitos, explicando que o reconhecimen-
to da liberdade religiosa, como manifestação da cultura de uma comuni-
dade, não é um assistencialismo especial, mas a concretização da própria 
norma constitucional. No caso em questão, a sacralização é aceitável, por-
que o que se quer é a afirmação de um direito já assegurado constitucional-
mente ao indivíduo (liberdade de culto), e para isso não seria necessário o 
emprego de uma tutela especial.

Outra alternativa seria acompanhar o pensamento de Kymlicka (1996), 
que defende a previsão de três direitos especiais para garantir a proteção 
dos membros das minorias culturais: (a) direito de autogoverno, consiste 
no reconhecimento da autonomia desses grupos, de modo a garantir sua 
autodeterminação; (b) direito de representação, com fins de assegurar a 
participação das minorias nos espaços formais de poder político; e (c) os 
direitos poliétnicos, direcionados a proteger os direitos culturais e integrar 
as minorias à sociedade, assegurando que esses grupos possam expressar 
suas manifestações culturais, sem que isso represente um obstáculo diante 
dos grupos dominantes.

3.2 Consistência

Pelo critério da consistência, é possível afirmar que, de modo geral, 
os votos dos ministros não apresentaram contradições com seus próprios 
fundamentos, razão pela qual a decisão em análise cumpriu o requisito da 
consistência.
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No entanto, cumpre pontuar uma inconsistência pontual no voto do 
Ministro Edson Fachin, ao afirmar que a jurisprudência do STF tem ga-
rantido aos cidadãos o pleno exercício de seus direitos culturais, desde que 
não empregado o tratamento cruel aos animais, consubstanciando seu voto 
com diversas citações dos argumentos apresentados pelos amici curiae, 
os quais afirmaram não existir maus-tratos no ato sacramental dos cultos 
africanos.

Contudo, às fls. 26 e 28, o ministro expressou “dúvidas” e “incertezas” 
quanto ao sofrimento do animal no ato de imolação, preferindo tutelar a 
dimensão plural das manifestações culturais mesmo diante dessas incerte-
zas. Nesse ponto em específico, percebe-se a inconsistência do argumento, 
não só porque contradiz com toda a construção argumentativa do voto, mas 
porque a dúvida seria suficiente para não legitimar a decisão pela constitu-
cionalidade da lei, já que existe proibição expressa de maus-tratos.

3.3 Coerência

Pelo critério da coerência, de modo geral o resultado da decisão cum-
priu seu propósito, porque todos os argumentos alcançaram uma conexão 
racional entre si, à luz do ordenamento jurídico brasileiro e, ainda, em 
observância aos diversos diplomas internacionais ratificados pelo Brasil, 
sendo também coerente com a tendência jurisprudencial de vários casos 
de jurisdição estrangeira, como os citados pelo Ministro Alexandre de Mo-
raes.

Nesse ponto é importante destacar que o cerne do RE n. 494.601/2019 
confrontou dois direitos tutelados pelo ordenamento jurídico, quais sejam: 
o direito fundamental da liberdade de expressão no livre exercício da liber-
dade religiosa (art. 5º, VI, da CF/88) e a tutela ao meio ambiente, assegura-
da pelo art. 225 da CF/88, com norma específica de vedação ao tratamento 
cruel de animais (BRASIL, 1988).

Verifica-se uma tendência crítica, sobretudo da doutrina de proteção 
ao meio ambiente, de questionar a decisão nesse Recurso Extraordinário 
em comento no sentido de que o STF perdeu a oportunidade de manter 
a coerência desse julgamento em consonância com os outros julgados 
que aplicaram as normas de proteção ambiental em detrimento dos direi-
tos culturais. São esses: da “Farra do Boi” – Recurso Extraordinário n. 
153.531 (BRASIL, 1997), da “Briga de Galos” – Ação Direta de Incons-
titucionalidade n. 1856 (BRASIL, 2011), da “Vaquejada” – Ação Direta 
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de Inconstitucionalidade n. 4983 (BRASIL, 2016). Contudo, diferente dos 
maus-tratos empregados nos casos citados e que fizeram o STF elevar a 
proteção da fauna, porque àquelas práticas culturais, ainda que históricas, 
confrontavam com a CF/88, o mesmo não ocorre com o caso em análise.

No julgamento do RE n. 494.601/2019, restou demonstrado que as re-
ligiões de matriz africana não praticam maus-tratos no ato da sacralização, 
como pode ser visto no minucioso voto do Ministro Alexandre de Moraes, 
o qual expôs as razões dos cultos aos Orixás, os tipos de animais abatidos, 
o rito obedecido no ato sacramental e o profundo respeito ao processo de 
transmutação energética de conexão com o divino, reforçando o argumento 
linguístico de que tanto a Lei Estadual quanto a legislação federal não proí-
bem matar animais, mas vedam o tratamento cruel. E, no mesmo sentido, 
o Ministro Lewandowski ressaltou que eventuais abusos já estão devida-
mente tutelados pela Lei Federal n. 9.605/1998.

Outro argumento importante, e que reforça a distinção desse caso para 
com os citados neste tópico, pode ser visto no argumento sistêmico do Mi-
nistro Barroso, que ressaltou que a liberdade religiosa, sendo esta um direi-
to fundamental da pessoa, é um direito existencial. Nessa linha, a Ministra 
Rosa Weber afirmou que a liberdade de consciência e de crença prevista 
no inc. VI do art. 5º da CF/88, constitui uma dimensão interior da pessoa.

Uma outra questão que merece destaque, consiste no fato de essa pers-
pectiva existencial da liberdade religiosa não ter sido expressa no Acórdão, 
tendo apenas sido destacada, pelo Ministro redator Edson Fachin, a prote-
ção aos direitos culturais do grupo minoritário religioso (BRASIL, 2019). 
Nesse aspecto, seria possível pontuar certa incoerência específica entre o 
texto da ementa do Acórdão e os diversos argumentos dos ministros que 
ressaltaram a essencialidade desse direito fundamental para o livre desen-
volvimento da personalidade de cada indivíduo, e não apenas para proteger 
o grupo minoritário religioso.6

Contudo, para além da crítica abordada no parágrafo anterior, é possí-
vel afirmar que a decisão, ao proteger o direito do grupo minoritário, está 
em consonância com o que propõe Ketscher (2007), no sentido de reconhe-
cer a necessidade de repensar a religião como uma manifestação cultural 
e não como um direito individual, para que, assim, os grupos religiosos 
minoritários alcancem uma maior proteção.7

6 Nessa linha pronuncia-se Will Kymlicka, defensor de um multiculturalismo liberal, para quem a 
proteção das minorias por parte do Estado deve também abranger a salvaguarda dos membros dessa 
minoria, inclusive contra o próprio grupo ao qual pertencem, no caso de eventuais arbitrariedades 
(KYMLICKA, 2007).

7 A autora destaca, ainda, que o direito à religião, em comparação com os direitos culturais, teve, 
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Em suma, é possível perceber que a decisão do RE n. 494.601/2019 pela 
constitucionalidade do Parágrafo Único do art. 2º da Lei n. 11.915/2003-
RS, acrescido pela Lei 12.131/2004-RS, reforçou a proteção à diversidade 
cultural e a importância do multiculturalismo ao garantir a legítima coexis-
tência das diferentes religiões no mesmo espaço social.

No entanto, é importante registrar que, segundo Lopes (2012), a to-
lerância que garante a coexistência entre diferentes constitui apenas um 
primeiro passo, sendo necessário promover um diálogo entre os diversos 
grupos para viabilizar o reconhecimento e o respeito mútuos e, assim, 
como segundo passo, interligar os membros de uma mesma sociedade em 
verdadeiro sentido de convivência.

Por fim, cabe a reflexão de Cartoga (2010), para quem os efeitos po-
sitivos do pluralismo surgirão a partir da autocrítica de cada grupo, pro-
porcionado o reconhecimento das várias faces da fé, porque essas não são 
rivais, mas se complementam. Em outras palavras, o verdadeiro sentido de 
reconhecimento mútuo indica que o ser humano só apresenta essa condi-
ção ao viver em sociedade e, para isso, é preciso conviver com o plural.

CONCLUSÃO

Este artigo propôs-se a analisar a decisão proferida, em 2019, pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF) no Recurso Extraordinário n. 494.601 do 
Rio Grande do Sul, que fixou a tese, com repercussão geral, pela constitu-
cionalidade da lei de proteção animal que, com a finalidade de resguardar 
a liberdade religiosa como direito cultural de grupos religiosos de matriz 
africana, permitiu a sacralização de animais no ato litúrgico.

Considerando que a ação exigiu do Pretório Excelso uma interpreta-
ção de normas fundamentais protegidas pela Constituição Federal de 1988, 
estando de um lado o direito fundamental ao livre exercício da liberda-
de religiosa (art. 5º, VI), o princípio da laicidade do Estado (art. 19), e a 
proteção aos direitos fundamentais culturais (art. 215) e, por outro lado, 
o direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (art. 
225), no que se refere à vedação ao tratamento cruel de animais (art. 225, 
§ 1º, VII), resulta evidente tratar-se de uma situação complexa (hardcase), 
ao longo da história, um maior reconhecimento e proteção do Estado. No entanto, após o atentado 
terrorista do 11 de setembro de 2001, as religiões minoritárias passaram a ser tratadas como uma 
manifestação secundária. Para superar esse rebaixamento, a saída seria incluir a religião como uma 
manifestação dos direitos culturais (KETSCHER, 2007).
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em que a tradicional fórmula silogística de resolução por mera subsunção 
do fato à norma se apresenta insuficiente.

Por essa razão, em não sendo a decisão um mero ato de vontade do 
julgador, mas uma ato de racionalidade, no qual o magistrado precisa fun-
damentar e demonstrar o percurso argumentativo que culminou na norma 
decisória, é que a análise proposta neste artigo adotou a teoria argumenta-
tiva do jusfilósofo escocês Neil MacCormick, que propõe a universalida-
de, a coerência e a consistência como critérios objetivos para determinar 
quando uma decisão judicial pode ser considerada correta em um Estado 
Democrático de Direito.

Desse modo, diante do atendimento desses critérios, concluiu-se que 
a decisão do STF no julgamento do RE n. 494.601/2019 foi correta, por-
quanto universalizável, consistente e coerente.

Contudo, esta análise não pretendeu lançar juízo valorativo sobre as 
questões morais que envolvem o abate de animais para fins ritualísticos 
religiosos, entendendo-se que essa questão é algo que depende da transfor-
mação cultural da sociedade, não cabendo neste estudo lançar julgamentos 
subjetivos sobre esses temas.

Quanto à tutela dos animais, o julgamento do RE n. 494.601/2019 
atendeu, na medida do possível, a previsão constitucional de proteção ao 
meio ambiente, porque vedou expressamente os maus-tratos. E, nesse pon-
to, cumpre destacar que o cerne desse caso diferiu dos outros já julgados 
pelo STF, nos quais a tutela ao meio ambiente se sobrepôs aos direitos 
culturais. No entanto, não se pode acusar o STF de ter decidido em con-
trassenso, porque naquelas decisões (“Farra do Boi”; “Briga de Galos”; 
“Vaquejada”), verificado o emprego de maus-tratos nas práticas culturais 
em questão, prevaleceu a aplicação da vedação constitucional de maus-tra-
tos. Em via oposta, no caso da liturgia empregada pelas religiões africanas, 
provou-se não existirem maus-tratos, consistindo em um ritual de fé, no 
qual são adotados cuidados específicos para promover um abate indolor 
ao animal.

Em relação à proteção especial destinada pelo STF às religiões de ma-
triz africana, é importante destacar que o julgamento não se propôs colocar 
esses grupos em situação de superioridade diante dos demais, ou sequer 
feriu o Estado laico e a garantia da isonomia, mas considerou a necessida-
de de uma tutela especial em razão da histórica estigmatização sofrida por 
esses grupos na sociedade brasileira, fortemente impregnada de valores ra-
cistas. Esse tratamento discriminatório contra as religiões afro-brasileiras 
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pode ser constatado, sobretudo, a partir do tardio reconhecimento jurídico 
desses cultos como religiosos, sendo certo que os praticantes das religiões 
africanas sofreram – desde o início da colonização – com a intervenção 
estatal.

No entanto, a crítica consiste no fato de o STF ter perdido a oportuni-
dade de se utilizar das diversas contribuições da doutrina multiculturalista 
para a proteção de grupos religiosos minoritários, porque essas religiões 
africanas não pretendem um tratamento especial, mas apenas rogam que 
a elas lhes sejam asseguradas as garantias dos direitos fundamentais já 
expressamente previstos no texto constitucional.

Em suma, pode-se afirmar que a importância jurídico-social do julga-
mento do RE n. 494.601/2019, tendo em vista ter reconhecido a diversi-
dade religiosa existente no Brasil e protegido uma minoria religiosa his-
toricamente discriminada, é sua contribuição para a superação de um dos 
fortes preconceitos que, infelizmente, ainda permeia nossa sociedade.

Destaca-se, finalmente, a necessidade de harmonizar os direitos dos 
grupos dominantes e minoritários de uma sociedade, para a efetiva prote-
ção da dignidade de todos os indivíduos, de modo que possam ser exata-
mente aquilo que são e querem ser.
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